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 Controladoria‐Geral da União ‐ CGU 

 Ministério da Justiça  ‐ Departamento de Recuperação de Ativos 

e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI)  

 Ministério  das  Relações  Exteriores  ‐  Divisão  de  Cooperação 

Jurídica Internacional 

 Ministério  Público  Federal  ‐ Assessoria  de  Cooperação  Jurídica 

Internacional 

 Polícia Federal 

 Senado  Federal  ‐  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  Defesa 

Nacional 

 Supremo Tribunal Federal ‐ Cooperação Internacional 

 Superior Tribunal de Justiça ‐ Cooperação Internacional 
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 Academia Européia de Polícia (CEPOL) 

Agência  de  cooperação  policial  que  ajuda  os  Estados‐Membros  da 
Europa  a  cooperarem  na  luta  contra  a  criminalidade  organizada 
internacional. Reúne altos funcionários dos serviços de polícia de toda a 
Europa   para  promover  a  cooperação  transfronteira  na  luta  contra  a 
criminalidade e na manutenção da ordem e da segurança pública. 
 

 Atlas Judiciário Europeu em Matéria Civil 
O Atlas apresenta, de maneira simples, às informações relevantes para a 
cooperação judiciária em matéria civil e comercial. Permite identificar os 
tribunais e outras autoridades competentes a que poderá recorrer com 
vista à concretização de diversas finalidades.  
 

 Associação Iberoamericana de Ministérios Públicos  
A AIAMP é uma entidade sem fins lucrativos, que integra os Ministérios 
Públicos da Ibero América. Foi fundada na República Federativa do Brasil 
em  1954  como  Associação  Interamericana  dos  Ministérios  Públicos; 
posteriormente, com as incorporações da Espanha e Portugal, passou a 
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denominar‐se  Associação  Iberoamericana  dos  Ministérios  Públicos, 
AIAMP.  
 
 

 Conferência de Haia de Direito Internacional Privado 
Organização  intergovernamental  de  caráter  global  com  mais  de  60 
Estados membros  representando  todos  os  continentes.  Desenvolve  e 
oferece  instrumentos  jurídicos  multilaterais  que  correspondem  às 
necessidades mundiais.  
 

 Comitê de assuntos jurídicos do Conselho da Europa  
No campo legal, o Conselho da Europa contribui harmoniosamente com 
os  sistemas  legais  europeus  na  base  dos  padrões  que  são  colocados 
dentro da organização. Seu objetivo é  incentivar o estabelecimento e o 
desenvolvimento de  instituições e de procedimentos democráticos no 
nível  nacional,  regional  e  local,  promovendo  o  respeito  para  os 
princípios da lei.  
 

 Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
Governado  pelo  Estatuto  de  Roma,  é  uma  convenção  multilateral, 
celebrada  com  o  propósito  de  constituir  um  tribunal  internacional, 
dotado  de  personalidade  jurídica  própria,  com  sede  na  Haia.  Foi 
estabelecido para contribuir com o  fim da  impunidade dos autores de 
crimes graves que afetam a comunidade internacional.  
 

 Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas 
O  trabalho  do  Alto  Comissionado  para  os Direitos Humanos  (OACDH) 
representa o compromisso do mundo frente a dois  ideais universais da 
dignidade  humana.  A  comunidade  internacional  confere  a  eles  o 
mandato exclusivo de promover e proteger os direitos humanos.  
 

 Conselho da Europa 
O  Conselho  da  Europa,  baseado  em  Strasbourg  (França),  cobre 
virtualmente  o  continente  europeu  inteiro,  com  seus  47  países 
membros. Fundado em 5 de maio de 1949 por 10 países. Com intuito de 
findar  as  buscas  do  Conselho  da  Europa  para  tornar‐se  uma  Europa 
comum em relação aos princípios democráticos, baseia‐se na convenção 
européia em direitos humanos e em outros textos da referência sobre a 
proteção dos indivíduos.  
 

 Corte Internacional de Justiça  
O Tribunal  internacional de  Justiça  (CIJ) é o órgão  judicial principal da 
Organização das nações unidas (O.N.U). Foi instituída em Junho de 1945 
pela Carta das Nações Unidas e suas atividades foram iniciadas em Abril 
de 1946. 
 
 

http://www.hcch.net/index_en.php
http://www.coe.int/t/dg1/default_en.asp
http://www.icrc.org/por
http://www.ohchr.org/english/bodies/hrcouncil/
http://www.coe.int/
http://www.icj-cij.org/homepage/index.php?lang=fr


 
 
 

 Corte Interamericana de Direitos Humanos  
A corte  Interamericana de Direitos Humanos, com sede em San  José – 
Costa  Rica,  é  uma  instituição  judicial  autônoma  da  Organização  dos 
Estados  Americanos  cujo  objetivo  é  a  aplicação  e  interpretação  da 
Convenção  americana  sobre  direitos  humanos  e  de  outros  tratados 
referentes ao mesmo assunto. Foi estabelecida em 1979. 
 

 Corte Penal Internacional 
As  convenções  prestadas  de  serviços  de manutenção  da  conferência 
sobre  a  lei  internacional  confidencial,  desde  1893,  respondem  às 
necessidades  globais  nas  seguintes  áreas:  Proteção  internacional  das 
crianças, relações da família e da propriedade, cooperação e litígio legal 
internacional, anúncio publicitário internacional e lei de finança.  
 

 Cumbre Judicial Iberoamericana 
A Cúpula  Judicial  Ibero‐Americana  é  principalmente  uma  estrutura  de 
cooperação, consulta e  troca de experiências, que são articulados com 
os mais elevados níveis do Poder Judiciário da região latino‐americana. 
 

 International Centre for the Prevention of Crime (ICPC) 
O  ICPC  é  um  fórum  internacional  para  os  governos  nacionais, 
autoridades  locais,  agências  públicas,  instituições  especializadas  e 
organizações  não‐governamentais  com  a  finalidade  de  trocar 
experiências,  agregar  novos  conhecimento  e  melhorar  as  políticas  e 
programas de prevenção da criminalidade e da segurança pública.  
 

 Organização dos Estados Americanos 
A  Organização  dos  Estados  Americanos  (OEA)  é  a  mais  antiga 
organização  regional  do mundo,  remontando  à  Primeira  Conferência 
Internacional Americana, realizada em Washington, D.C., de outubro de 
1889 a abril de 1890. 
 

 Terrorism, Transnational Crime and Corruption Center (TraCCC) 
O Centro de terrorismo, criminalidade e corrupção (TraCCC) é o primeiro 
centro nos Estados Unidos dedicado à compreensão das ligações entre o 
terrorismo,  a  criminalidade  transnacional  e  a  corrupção.  Tem  como 
finalidade o ensino e  a pesquisa para  a  formulação de políticas  sobre 
essas questões críticas. 
 

 Unidade Européia de Cooperação Judiciária (Eurojust) 
Organismo  da  União  Européia  criado  em  2002  com  o  objetivo  de 
incentivar  e  melhorar  a  coordenação  das  investigações  e  dos 
procedimentos  penais,  entre  as  autoridades  competentes  da  União 
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Européia,  no  quadro  da  luta  contra  formas  graves  de  criminalidade 
transnacional e organizada. 
 

  Serviço Europeu de Polícia (Europol) 
O objetivo da Europol consiste em melhorar a cooperação policial entre 
os Estados‐Membros da Europa para lutar contra o terrorismo, o tráfico 
ilícito de drogas e as outras formas graves de criminalidade organizada 
internacionalmente. Os Estados‐Membros criam unidades nacionais que 
estabelecem  a  ligação  entre  a  Europol  e  os  serviços  nacionais 
competentes em matéria de luta contra a criminalidade. 
 

  Organização Policial Internacional (Interpol) 
Organização  internacional  que  ajuda  na  cooperação  de  polícias  de 
diferentes países. Surgiu em Viena, na Áustria, no ano de 1923, com a 
designação de Comissão Internacional de Polícia Criminal. Hoje sua sede 
é  em  Lyon,  na  França.  A  Interpol  não  se  envolve  na  investigação  de 
crimes  que  não  envolvam  vários  países membros  ou  crimes  políticos, 
religiosos e raciais. Trata‐se de uma central de informações para que as 
polícias de  todo o mundo possam  trabalhar  integradas no combate ao 
crime internacional, ao tráfico de drogas e aos contrabandos. 
 

  Organismo da Luta Anti‐Fraude da União Européia 
Protege  os  interesses  financeiros  da  União  Européia,  luta  contra  a 
fraude, a corrupção e qualquer outra atividade irregular, incluindo faltas 
profissionais cometidas nas instituições européias.  
 

  Organização das Nações Unidas 
Instituição  internacional  formada por 192 Estados  soberanos,  fundada 
após a 2ª Guerra Mundial para manter a paz e a segurança no mundo, 
fomentar relações cordiais entre as nações, promover progresso social, 
melhores padrões de vida e direitos humanos. 
 

 Serious Organised Crime Agency (SOCA) 
SOCA  é  uma  agência  de  inteligência  conduzida  com  poderes  da 
aplicação da lei e responsabilidades da redução do dano. O dano, neste 
contexto,  é  o  dano  causado  aos  povos  e  às  comunidades  pelo  crime 
organizado.  
 

  Tribunal de Justiça da União Européia 
A missão do Tribunal de Justiça das Comunidades Européias consiste em 
garantir  "o  respeito  do  direito  na  interpretação  e  aplicação"  dos 
Tratados.  No  âmbito  desta  missão,  o  Tribunal  de  Justiça:  fiscaliza  a 
legalidade  dos  atos  das  instituições  da  União  Européia;  assegura  o 
respeito, pelos Estados‐Membros, das obrigações comunitárias que lhes 
incumbem;  interpreta  o  direito  comunitário  a  pedido  dos  juízes 
nacionais. 
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 Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (Corte de Estrasburgo)  
O portal HUDOC do Tribunal europeu dos Direitos Humanos  (CEDH) é 
um sistema de  informações potente que oferece um acesso em  linha e 
gratuito à  jurisprudência do Tribunal, a Comissão européia dos Direitos 
do Homem e o Comitê dos Ministros. 
 

 Tribunal Penal Internacional   
O Tribunal penal internacional (CPI), governado pelo Estatuto de Roma, 
é o primeiro tribunal penal internacional permanente criado por tratado 
para  contribuir  para  pôr  termo  à  impunidade  dos  autores  dos  crimes 
mais graves que tocam a comunidade internacional. 

 
  União Européia 

Parceria  econômica  e  política,  com  características  únicas,  entre  27 
países europeus democráticos. 
 

 UN Office on Drugs and Crime 
A UNODC está crescendo, enquanto isso, os estados procuram cada vez 
mais  parcerias  multilaterais  para  combaterem  os  "  problemas  sem 
limites".  Para  responder  aos  desafios  em  relação  ao  aumento  das 
drogas,  do  crime  e  do  terrorismo,  a  UNODC  empreenderá  uma 
estratégia  a médio  termo.  A  estratégia  posicionará  a  organização  no 
contexto de um mundo de mudanças.  
 

 Unidade Européia de Cooperação Judiciária (EUROJUST) 
A Eurojust é um organismo da União Europeia  criado em 2002  com o 
objectivo de  incentivar e melhorar  a  coordenação das  investigações e 
dos procedimentos penais entre as autoridades competentes da União 
Europeia  no  quadro  da  luta  contra  formas  graves  de  criminalidade 
transnacional e organizada. 
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  Rede Iberoamericana de Assistência Judicial 
Estrutura  formada por pontos de contato procedentes dos Ministérios 
da Justiça e Autoridades Centrais, Procuradorias e Ministérios Públicos, 
e  Poderes  Judiciais  dos  23  países  que  compõem  a  Comunidade 
Iberoamericana  de  Nações,  orientada  para  a  otimização  dos 
instrumentos de assistência  judicial civil e penal, e ao reforço dos  laços 
de cooperação entre os nossos países.  
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 Rede Judicial Européia em Matéria Civil e Comercial 
Sítio  gerido  pela  Comissão  Européia  com  atualizações  regulares  em 
estreita colaboração com os Estados‐Membros da União Européia. Inclui 
informações sobre os Estados‐Membros, o direito comunitário, o direito 
europeu e diferentes temas de direito civil e comercial. 

 
 

 Rede Judicial Européia Penal 
A Rede  Judiciária Européia  tem  como objetivo melhorar, do ponto de 
vista  jurídico  e  prático,  o  auxílio  judiciário  mútuo  entre  os  Estados‐
Membros  da  União  Européia,  nomeadamente  para  lutar  contra  as 
formas  graves  de  criminalidade  (criminalidade  organizada,  corrupção, 
tráfico de droga, terrorismo). 
 
 
 
 
 
 
 

 Rede  de  Cooperação  Jurídica  e  Judiciária  Internacional  dos 
Países de Língua Portuguesa (Rede Judiciária da CPLP) 

A Rede foi criada na X Conferência de Ministros da Justiça dos Países de 
Língua Portuguesa, em 2005, e divide‐se em duas áreas: uma tratando 
de temas penais e outra das áreas civil e comercial.  
 
 

 Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para o Auxílio 
Jurídico Mútuo em Matéria Penal e de Extradição 

Essa Rede foi adotada pela Vª Reunião de Ministros da Justiça da OEA, 
realizada em Washington, em 2004. Conta com um sistema de correio 
eletrônico  seguro,  que  permite  a  troca  e  compartilhamento  de 
documentos  e  espaços  de  trabalho  entre  os  países.  Além  disso,  os 
pontos  de  contato  encontram‐se  periodicamente  nas  Reuniões  de 
Autoridades  Centrais  e  outros  Peritos  em  Cooperação  Jurídica 
Internacional e Extradição da OEA.  
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